
R E Q U E R I M E N T O Nº. 212
SESSÃO ORDINÁRIA DE 19/3/2012       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

CONSIDERANDO as dinâmicas transformações sociais e econômicas observadas pelo município nos últimos anos, e com o intuito de alinhar o desenvolvimento da cidade às novas demandas da população, alguns estudos complementares fazem-se necessários, os quais, para alcançar os resultados pretendidos, podem se basear em experiências bem sucedidas em outros municípios do Brasil e do mundo;

CONSIDERANDO a urgente a criação de um Plano Estratégico de Desenvolvimento que deve: 
· estabelecer as diretrizes e estratégias para o desenvolvimento econômico do Município

· orientar os investimentos públicos e privados

· promover a integração social 

· assegurar a preservação ambiental 

· estabelecer adequado ordenamento territorial do Município

· promover a modernização da gestão municipal 

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico de Desenvolvimento deve estabelecer diretrizes e estratégias de desenvolvimento a partir de uma macrovisão do Município e de seus núcleos urbanos.

CONSIDERANDO que ao definir diretrizes de desenvolvimento municipal, onde se inserem as relativas ao equilíbrio entre a proteção ambiental e o desenvolvimento das atividades econômicas, ao promover o adequado ordenamento territorial, a preservação ambiental e a do patrimônio histórico-cultural, dentre outros aspectos, tem, essencialmente, uma natureza estratégica, ou seja, destina-se a orientar tanto as ações do Poder Público como as do setor privado e dos investidores, no curto, médio e longo prazo;

CONSIDERANDO que o Plano Estratégico de Desenvolvimento deve conter, também, um componente urbanístico, composto de um conjunto de diretrizes em relação a:
· formas de uso e de ocupação do solo, bem como critérios para a instalação de atividades econômicas e índices urbanísticos a serem utilizados;

· sistema viário e de circulação de pedestres e veículos e, inclusive de transportes coletivos;

· áreas ocupadas de forma irregular, degradadas, de risco, a serem objeto de uma política de regularização fundiária; 

· condições habitacionais existentes no município;  

· infra-estrutura e serviços públicos

· equipamentos comunitários;

· locais a proteger, de especial interesse histórico, paisagístico e ambiental;

principais programas, projetos e operações que viabilizam as propostas de intervenção no espaço urbano.
CONSIDERANDO que as diretrizes relativas à ordenação do uso e ocupação do solo permitirão que se indiquem eventuais áreas onde serão aplicados os novos instrumentos de intervenção aprovados pelo Estatuto da Cidade, desde que se comprove a necessidade de sua adoção;

CONSIDERANDO a necessidade de se aplicar integralmente os cinco principais instrumentos urbanísticos presentes no Estatuto das Cidades: Direito de Preempção, Outorga Onerosa do Direito de Construir, IPTU Progressivo, Transferência de Potencial Construtivo e Operações Urbanas Consorciadas;

CONSIDERANDO a fundamental importância da Institucionalização do Processo através da criação de uma Autarquia de Planejamento Urbano Municipal e do Conselho Municipal da Cidade;

CONSIDERANDO imprescindíveis a revisão e complementação das seguintes legislações urbanas e planos:

a) Complementação e revisão da Lei do Plano Diretor com detalhamento de ações indicadas no Plano.                             

b) Revisão do macrozoneamento, com indicação de áreas para projetos de desenvolvimento urbano e áreas para projetos de interesse social (ZEIS)  

c) Revisão da Lei do Parcelamento Urbano (Lei 4978/08) com exigências para novos loteamentos     

d) Plano Municipal de Meio Ambiente

 e) Plano Diretor de Macrodrenagem

 f) Plano Diretor do Sistema Viário

 g) Revisão do Código de Obras

 h) Elaboração do Código de Posturas

 i) Criação de um Banco de Projetos
 j) Indicação de áreas para realização de Operações Urbanas Consorciadas

 k) Elaboração de um Manual do Empreendedor

 l) Criação de um programa de Parcerias Público Privadas

 m) Elaboração de Projeto Regional especialmente nas áreas de:

 - expansão urbana

 - infraestrutura 

 - ocupação do território

 - preservação do meio ambiente

 - mobilidade urbana

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município e juntamente com a Secretaria competente, informe sobre a elaboração de um Plano Estratégico de Desenvolvimento de Botucatu através da criação de estrutura institucionalizada para estabelecer o planejamento do Município em médio e longo prazo.
       Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 19 de março de 2012.
  Vereador Autor DR. BITTAR
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